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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CATANDUVA, ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob n.º 

45.122.603/0001-02, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA 

ROSA, através dos Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados pela PORTARIA  Nº 60.626, DE 19 DE ABRIL DE 

2.023, realizará licitação, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no 

quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 8.544/2023 e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 26/07/2024 às 08h30 (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 26/07/2024 às 09h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento  Menor Preço              □  Por item                   Global                       

Modo de Disputa Aberto              

Intervalo mínimo de diferença de valores 

ou percentuais entre os lances 

R$ 0,01 (um centavo) 

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta) 

Participação de ME/EPP 
Esta licitação não dispões de item exclusivo para ME/EPP, conforme 

Anexo I. 

Permitida a participação de consórcio   Não 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
 Não 

Valor Estimado da Contratação 
R$ 222.229,44(duzentos e vinte e dois mil, duzentos e vinte e nove 

reias, quarenta e quatro centavos). 

Sistema Eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

Locais em que serão divulgadas 

informações sobre o certame 

www.catanduva.sp.gov.br 

www.bll.org.br 

Pedidos de esclarecimentos e 

impugnações exclusivamente 
www.bll.org.br 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada em prestação de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado – STFC, através de Entroncamento IP(SIP TRUNK), nas modalidades local, longa distâncias nacional 

intra-regional, longa distância nacional, inter-regional, acessos de terminais individuais, serviço de rede 

inteligente(0800), serviço de comunicação multimídia (SCM)  de acesso à internet dedicado com serviço de 

gerência, proatividade e serviço de proteção contra ataques DOS/DDOS e comunicação multimídia, implementação, 

operação e manutenção de 1(um) link de acesso dedicado e exclusivo entre a Prefeitura do Município de Catanduva 

e a rede mundial de computadores, através de fibra óptica, na velocidade de 01 GB, em conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, nos termos das empresas outorgadas pela 

Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

1.1. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes ou em 

lote único formados por mais de um item, o licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem o lote escolhido. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, 

que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente credenciados perante o provedor 

do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico da 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, através de manifestação de operador formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 

de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL ou ao 

órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros.                                                                                       

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da 

licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 

para imediato bloqueio de acesso; 

http://www.bll.org.br/
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2.5.4. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil”, utilizar o 

suporte técnico através do telefone (41) 3097 4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno portenos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.8.1. será aplicado os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrados contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2.8.2. O(s) item(ns) e lote(s) de valor(es) estimado(s) até R$ 80 mil e aquele(s) relacionado(s) a aquisição de 

bem(ns) de natureza divisível, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 poderão ser  exclusivos ou 

poderão contar com cota de 25% exclusiva à participação demicroempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

disposição constante no quadro constante do preâmbulo deste edital e  Termo de Referência. 

2.9. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação do 

licitante: 

2.9.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.9.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil– OSC, atuando nessa 

condição; 

2.9.4. reunido em consórcio.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço  até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

mailto:contato@bll.org.br
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3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o sibitem acima. 

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

3.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos, 

conforme o caso: 

4.1.1. valor unitário e total; 

4.1.2. Quando a proposta for em valor, essa deverá ser em moeda corrente (Real), com até duas casas decimais após 

a virgula; 

4.1.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto de acordo com 

a Súmula 10
1
 do TCE/SP e §1º do art. 63 da Lei 14.133/2021. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei 

Complementar nº 123/2006). 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos. 

4.9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no preâmbulo 

deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

5.10. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

                                    
1
 Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lanceregistrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato 

pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema do pregão. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16.5. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.16.6. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. No caso de licitação por lote, na contratação posterior de item específico que compõe o lote serão 

observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.17.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega/execução ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

5.17.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.17.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.17.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.17.6. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares (catálogos, fichas técnicas dos produtos, etc). 

5.17.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.19. A qualquer momento, o pregoeiro poderá suspender a sessão por prazo a ser informado no chat.  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, disponíveis em 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, 

disponíveis em  (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União,disponíveis 

em  https://certidoes.cgu.gov.br/ ). 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.A inexequibilidade, neste caso, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem 

custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8.  rros no preenc imento da planil a não constituem motivo para a desclassificação da proposta    planil a 

poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 

previstos no Anexo II deste edital.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o 

futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

7.4. A documentação exigida para fins de habilitação, poderá ser substituída pelo registro cadastralemitido pelo 

órgão promotor da licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.4.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados sob pena de inabilitação. 

7.4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação e os produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6. Os documentos do licitante exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, apenas uma vez, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, juntamente com a proposta readequada 

conforme disposto no item 5.17.6. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 

7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-l es eficacia para fins de  abilitação e classificação  

7.8.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 

documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o agente 

de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a fim de 

complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.6. 

7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a 
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apresentação dos documentos indicados no Anexo II, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida 

comprovação.  

7.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e homologação 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação com 

emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

7.10.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado e 

declarado vencedor do certame. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei n º 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de atividade 

compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 

Contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada a 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação, 

Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP. 

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que 

não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão efetuados em 10 dias após a expedição e entrega da nota fiscal, devidamente vistada e 

atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato, diretamente em conta bancária, a ser informada pelo vencedor contendo 
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dados bancários da empresa, sendo que os referidos dados devem coincidir com os constantes na Nota Fiscal, em 

atendimentos ao Decreto Municipal nº 5.319/09. 

9.2. Para se habilitar ao pagamento, a empresa deverá apresentar a Nota Fiscal, com número da licitação, 

juntamente com os comprovantes de todas as suas obrigações tributárias e encargos trabalhistas e sociais. 

9.3. Se cabível será retido os valores correspondentes à quitação da Seguridade Social (I.N.S.S.), referente à 

execução do objeto, conforme legislação específica. 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e observará o 

disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de 

preclusão; 

10.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 

10.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão  

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
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11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante que deu 

causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.3.1. para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 

11.3.2. para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30%. 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  
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11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização nos termos do 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 

sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados ao município. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica exclusivamente 

através do próprio sistema eletrônico do pregão  indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura de Catanduva e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo quando 

inquestionavelmente esta não interferir na elaboração de proposta por parte dos licitantes. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente exercício –                 

U.E. 02.15.01, F.P. 04.122.0002.2013, C.E. 3.3.90.40.24, FICHA 642, F.R 01, Código de Aplicação 110.000 para o 

item 01; e C.E. 3.3.90.40.99, FICHA 642, F.R 01, Código de Aplicação 110.000 para o item 02.                                           

O valor estimado é de R$ 222.229,44(duzentos e vinte e dois mil, duzentos e vinte e nove reias, quarenta e quatro 

centavos). 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 

sítio oficial do órgão promotor da licitação e na plataforma eletrônico do pregão. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Documentos de Habilitação 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 

14.11.5. ANEXO V - Modelo de Proposta Readequada. 

14.11.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato. 

Catanduva, 12 de julho de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 

Pe. Osvaldo de Oliveira Rosa 

Prefeito  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO 

FIXO COMUTADO - STFC, ATRAVÉS DE ENTRONCAMENTO IP (SIP TRUNK), NAS 

MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL, LONGA DISTÂNCIA 

NACIONAL INTER-REGIONAL, ACESSOS DE TERMINAIS INDIVIDUAIS, SERVIÇO DE REDE 

INTELIGENTE (0800), SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (SCM) DE ACESSO À 

INTERNET DEDICADO COM SERVIÇO DE GERÊNCIA, PROATIVIDADE E SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DOS/DDOS ECOMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA, IMPLEMENTAÇÃO, 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 1(UM) LINK DE ACESSO DEDICADO E EXCLUSIVO ENTRE A 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA E A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, 

ATRAVÉS DE FIBRA ÓPTICA, NA VELOCIDADE DE 01 GB,EM CONFORMIDADE COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I NOS TERMOS DAS EMPRESAS OUTORGADAS 

PELA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Atualmente a Prefeitura Municipal de Catanduva mantém os serviços de stfc, através de entroncamento IP (SIP 

TRUNK), nas modalidades local, longa distância nacional intra-regional, longa distância nacional inter-

regional, acessos de terminais individuais, serviço de rede inteligente (0800), serviço de comunicação 

multimídia (scm) de acesso à internet dedicado com serviço de gerência, proatividade, serviço de proteção 

contra ataques DOS/DDoS e comunicação de dados por meio de uma rede ip multiserviços com tecnologia 

MPLS. Na arquitetura atual todos esses serviço e responsável por sustentar toda utilizaçãode telefonia dentro 

do órgão e todo serviço ao público externo.Caso não contratado, todo o acesso à telefonia poderá ser interrompido 

e grande parte dos serviços mantidos pela Prefeitura ficará indisponível. A contratação se faz necessária para que a 

Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços, dentre eles: 

Informações e Serviços Externo de Comunicação através de vos. Se faz necessário também a implantação de um 

link de internet dedicado para que a Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional 

fornecendo diversos serviços, dentre eles: Informações, Serviços Online, Acesso à Internet em todas as Unidades 

Administrativas Municipais (Escolas, Unidades Básicas), Acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de 

Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de Servidor/lntranet, Acessos aos Sistemas e outros. O 

objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Lote Único 

 

 

 

Descrição dos serviços da contratação referente ao Lote 01. 

 

3.1.  DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC 

Para efeito deste Termo de Referência, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:  

 

3.1.1. ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração 

Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério 

das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito 

Federal;  

3.1.2. REGIÃO – Divisão geográfica constituída dos estados definidos nos Anexos do PGO;  

3.1.3. SETOR – Subdivisão geográfica das Regiões, constituídas de estados e/ou municípios, 

conforme definido no PGO;  

3.1.4. ÁREA LOCAL – Área geográfica contínua de prestação de serviços, definida pela 

ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o STFC na modalidade 

local;  

3.1.5. ÁREA CONURBADA – Área de prestação do STFC contida nos limites do conjunto de 

duas ou mais áreas locais distintas cujas zonas urbanas tenham se tornado limítrofes umas das 

outras, constituindo um todo continuamente urbanizado, podendo ser separada por rios, 

lagos, baias, braços oceânicos ou por uma distância de até mil metros;  

3.1.6. SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – Definido no Plano Geral de 

Outorga como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de 

outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos 

de telefonia;  

3.1.7. TELEFONIA LOCAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de 

voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados 

em uma mesma Área Local;  

3.1.8. PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa 

outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, 

nacional ou internacional;  
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3.1.9. PERFIL DE TRÁFEGO – Assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em 

minutos, de ligações telefônicas efetuadas, em função do horário e das localidades de destino 

de maior ocorrência e levando em consideração o tempo médio de duração das chamadas;  

3.1.10. PLANO DE SERVIÇO – Documento que descreve as condições de prestação do serviço 

quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e 

suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e 

critérios de aplicação;  

3.1.11. PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – Entendido como Plano de Serviço de oferta 

obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários ou interessados no STFC;  

3.1.12. PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS – Entendido como Plano de Serviço disponível 

a todos os usuários ou interessados no STFC, opcionais ao Plano Básico de Serviços, sendo a 

estrutura de preços definida pela prestadora, visando a melhor adequação da prestação do 

serviço para o atendimento do mercado;  

3.1.13. USUÁRIO - Pessoa que se utiliza do serviço telefônico fixo comutado independentemente 

de assinatura ou inscrição junto à prestadora do serviço; 

 3.1.14. ADIMPLEMENTO - O cumprimento completo da prestação do serviço, ou de parcela 

deste, que põe termo à respectiva obrigação total, ou parcial, e cuja ocorrência esteja 

vinculada à emissão de documento de cobrança;  

3.1.15 SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL: serviço 

telefônico fixo comutado - STFC, cujas chamadas são originadas e finalizadas entre terminais 

localizados em um mesmo setor ou entre setores de uma mesma região, conforme definido no 

Plano Geral de Outorgas – PGO;  

3.1.16 SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTER-REGIONAL: serviço 

telefônico fixo comutado - STFC, cujas chamadas são originadas e finalizadas entre terminais 

localizados em regiões distintas, conforme definido no Plano Geral de Outorgas – PGO;  

3.1.17. CONTRATANTE – Empresa ou órgão responsável pela contratação dos serviços;  

3.1.18. CONTRATADA – Empresa fornecedora e responsável pela prestação dos serviços. 

 

3.1.19. LOCALIDADES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 - Centro, Catanduva - SP, 15800-031 e demais 

localidades descritas no item 3.1.23. 

 

 

3.1.20. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE TRABALHO: 

As características do serviço de telefonia a ser prestado pela CONTRATADA deverão ser as 

seguintes: 

3.1.20.1.Funcionamento do ramal como “lin a tronco”, de forma a possibilitar que se disque 

diretamente para o mesmo, com chamada originada de fora do sistema; 

3.1.20.2.A CONTRATADA deverá manter a numeração atualmente utilizada (números de 

telefone) conforme critérios da Portabilidade regulamentada pela ANATEL, para os 

números relacionados no item 3.1.23, além de outros que tiverem sua inclusão neste 

certame. 

3.1.20.3.Deverá manter o número principal de cada unidade (Portabilidade numérica); 

3.1.20.4.A quantidade de entroncamentos de entrada e saída fornecida pela Contratada deverá ser 

suficiente e necessária para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço 

telefônico objeto deste Termo de Referência; 

3.1.20.5.Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de 

Entrada e Saída serão fornecidos pela Contratada, sem ônus de qualquer natureza para o 

Contratante; 

3.1.20.6.Capacidade de 960 (novecentos e sessenta) ramais SIP, podendo ser ampliado este 

número, conforme demanda; 

3.1.20.7.Ativar novas linhas telefônicas conforme necessidade da CONTRATANTE; 

3.1.20.8.Gerenciador do sistema com relatório das ligações; 
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3.1.20.9.Entroncamento SIP (SIP TRUNK), com a operadora de telefonia STFCpara 960 canais de 

ligações de entrada ou saída; 

3.1.20.10.Bina (Identificação), nos ramais dos números atendidos; 

3.1.20.11.Gravação de ligações por demanda; 

3.1.20.12.Possibilidade de ramais em telefones IPs, smartfones, tablets, Notebooks e 

computadores Pessoais (PCs), através de softfones; 

3.1.20.13.Entroncamento com a rede metálica analógica de telefonia da atual operadora da 

Prefeitura; 

3.1.20.14.Configuração de Grupos, filas de atendimento e rotas de menor custo, tendo a 

capacidade de entroncar com operadora de telefonia móvel (GSM); 

3.1.20.15.Central de Atendimento 24 h por dia, 365 dias por ano através de um número 0800; 

3.1.20.16.Ser capaz de atingir sua capacidade final pela simples configuração, não sendo admitidas 

ampliações baseadas em hardware, na substituição dos equipamentos inicialmente 

fornecidos e nem acoplamentos de várias centrais, ou seja, deve existir um único módulo 

central de processamento para a sua  capacidade inicial e final; 

3.1.20.17.Permitir ramais IP em rede LAN, WAN ou internet. A contratante se responsabiliza por 

garantir infra-estrutura de rede IP adequada ao tráfego VoIP, assegurando os seguintes 

parâmetros: latência inferior a 100ms, perda de pacotes inferior a 1% e baixo jitter, 

parâmetros que viabilizam, pelo menos, a comunicação utilizando a Ethernet; 

3.1.20.18.A central deverá ser capaz de armazenar arquivos WAV ou MP3 para uso como fonte de 

música de espera para chamadas retidas pelo operador; 

3.1.20.19.Dispor de atendimento de até 960 (novecentos e sessenta) canais com chamadas 

simultâneos; 

3.1.20.20.Na presente data a CONTRATANTE possui em seu parque telefônico 16 Pabx e1710 

ramais. 

3.1.20.21. Devem ser tele alimentadas a fim de garantir a comunicação mesmo na falta de energia 

elétrica. 

3.1.20.22.Disponibilidade mensal (SLA - Service Level Agreement) de 99% ao mês; 

3.1.20.23.Em casos em que for constatada inviabilidade de instalação a CONTRATADA deverá 

encaminhar as condições de atendimento (custo, prazo e meio) para análise da 

CONTRATANTE e será objeto de aditivo contratual; 

3.1.20.24. Fornecer troncos SIP E1 e faixas DDR nas quantidades estabelecidas no item 3.1.23; 

3.1.20.25. Início de atendimento em caso de defeito em até 4 horas; 

3 1 20 26  Mudança de endereço de acessos instalados no acesso “par metálico” terão o mesmo 

prazo de instalação de novos acessos e acessos especiais em fibra ótica ou rádio 

dependerão de projeto técnico para definição do prazo de instalação e devem ser 

solicitadas formalmente a CONTRATADA; 

3.1.20.27. Novas linhas telefônicas deverão ser instaladas no prazo máximo de 10 dias, a contar da 

solicitação; 

3.1.20.28. Possibilidade de serviços adicionais como identificador de chamadas, busca entre 

linhas, bloqueio de ligações a cobrar ou DDD e celular conforme necessidade da 

CONTRATANTE e disponibilidade da CONTRATADA; 

 

3.1.20.30. Prazo de instalação de no máximo 30 dias; 

 

 

3.1.21. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO: 

A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumento de controle que 

compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:  

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução 

e da qualidade demandada;  

b) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizadas;  

c) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
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d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

e) A satisfação do público usuário. 

 

 

3.1.22. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PARA FORMAÇÃO DE PREÇOS 

a) GRUPO 1 - SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NA MODALIDADE 

LOCAL e LONGA DISTÂNCIA NACIONAL ILIMITADO; 

 

b) O serviço telefônico na modalidade Local que tratam os itens   compreende a realização de 

chamadas locais para telefones fixos, bem como a recepção de chamadas diretamente nos 

ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). 

 

3.1.23. Das quantidades e das localidades da prestação do serviço: 

 

 

 

QUANTIDADE INSTALADA DESCRIÇÃO 

768 RAMAL ANALÓGICO 

939 RAMAL IP 

500 TRONCO IP 

16 CENTRAL DE PABX 

 

 

 

 

PABXS TECNOLOGIA INTELBRAS 

QTD. SECRETARIA LOCAL  LINHAS RAMAIS 

1 ADMINISTRAÇÃO CORPO DE BOMBEIROS 1735249370 8370-8399 

2 ADMINISTRAÇÃO PAÇO MUNICIPAL 1735319100 9100-9299 

3 ASSIST. SOCIAL SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 1735249230 8230-8316 

4 CULTURA SECRETARIA DA CULTURA 1735315100 5100-5199 

5 EDUCAÇÃO SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 1735319500 9500-9661 

6 EDUCAÇÃO ESCOLA CAIC 1735249944 9930-9963 

7 GABINETE GUARDA MUNICIPAL / DEPTO DE COMPRAS 1735315300 5300-5399 

8 MEIO AMBIENTE SECRETARIA DO MEO AMBIENTE 1735229481 2400-2459 

12 SAÚDE EMCAA 1735319200 8200-8219 

13 SAÚDE CEM - POSTÃO 1735319400 8400-8481 

14 SAÚDE SECRETARIA DA SAÚDE 1735319300 9300-9499 

15 SAÚDE UBS ALCIONE - SOLO 1735249310 9610-9642 

16 SAÚDE U.P.A. 1735319540 200-231 

17 SEMDERT POUPATEMPO 1735319790 9790-9815 

18 SMELT SECRETARIA DOS ESPORTES - SMELT 1735232305 2300-2359 
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LINHAS ANALÓGICAS E RAMAIS 

QTD. SECRETARIA LOCAL  LINHA IP PABX EQUIPAMENTO 

19 TRÂNSITO CET 1735250247 9245 - 9244 ATA 2 FXS 

20 TRÂNSITO STU 1735319173 9173 - 9247 ATA 2 FXS 

21 OBRAS PATIO DE SERVIÇOS 1735239661 9248 - 9249 ATA 8 FXS 

22 OBRAS PATIO DE SERVIÇOS 1735220018 

9250 - 9251 - 

9252 - 9253 - 

9253 - 9254 -  

9255 

ATA 8 FXS 

23 OBRAS CINDRE 1735250892 9261 ATA 8 FXS 

24 OBRAS CINDRE 1735244146 9262 ATA 8 FXS 

25 OBRAS CINDRE 1735250899 9263 ATA 8 FXS 

26 OBRAS CINDRE 1735244146 

9264 - 9265 - 

9266 - 9267 - 

9268 

ATA 8 FXS 

27 ADM. Junta Militar / Junta militar 1735225272 9277 ATA 2 FXS 

28 ADM. Junta Militar / Junta militar 1735246377 9278 ATA 2 FXS 

29 SEMDET SENAI 1735241398 9273 - 9274 ATA 2 FXS 

30 ADM. Cancela Rua. Florianópolis 1735251878 9281 ATA 2 FXS 

31 ADM. Cancela Rua. São Paulo 1735251879 9282 ATA 2 FXS 

32 ADM. Cancela Rua 15. de Novembro 1735241640 9283 ATA 2 FXS 

33 JURÍDICO SAF 1735250903 9258 - 9259 ATA 2 FXS 

34 TRÂNSITO Terminal Rodoviário 1735250947 9269 - 9270 ATA 2 FXS 

35 ADM. Primeiro Distrito Policial 1735234200 9271 - 9272 ATA 2 FXS 

36 ADM. Torre de televisão 1735226530 9275 - 9276 ATA 2 FXS 

37 JURÍDICO CEJUSC 1735213406 9256 - 9257 ATA 2 FXS 

38 ADM. 
Cemitério Nossa Senhora do 

Carmo 
1735250963 

9284 ATA 2 FXS 

39 ADM. 
Cemitério Nossa Senhora de 

Fátima 
1735242820 

9285 ATA 2 FXS 

40 ADM. Velório Nossa Senhora do Carmo 1735245721 9286 ATA 2 FXS 

41 SAÚDE UBS JARDIM SOTO  1735250888 9401 GW 216 S 

42 SAÚDE UBS JARDIM SOTO   1735211797 

9402 - 9403 - 

9404 - 9405 - 

9406 - 9407 

GW 216 S 

9408 - 9409 - 

9410 - 9411 - 

9412 - 9413 

GW 216 S 

9414 - 9415 - 

9416 
GW 216 S 

43 SAÚDE CAPS 1730412265 

9417 - 9418 - 

9419 - 9420 - 

9421 - 9422 

GW 208 S 

9423 - 9424 - GW 208 S 
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9425 - 9426 

44 SAÚDE UBS DIOMAR 1735241198 

9427 - 9428 - 

9429 - 9430 - 

9431 - 9432 

GW 208 S 

9433 - 9434 GW 208 S 

45 SAÚDE UBS Jd. VERTONI  1735250909 9435 - 9436 ATA 200 

46 SAÚDE  (UBS CENTRAL) 1735241310 9437 - 9438 ATA 200 

47 SAÚDE DST AIDS / CTA 1735236011 9439 - 9440 ATA 200 

48 SAÚDE 
Centro de Reabilitação Integrada 

- CRI 
1735250900 

9441 - 9442 
ATA 200 

49 SAÚDE USF Dr. João Miguel Calil 1735233003 9443 - 9444 ATA 200 

50 SAÚDE USF Dr. José Ramiro Madeira 1735213658 9445 - 9446 ATA 200 

51 SAÚDE USF Dr. Napoleão Pelicano 1735250800 9447 - 9448 ATA 200 

52 SAÚDE USF Dr. Sérgio da Costa Perez 1735238266 9449 - 9450 ATA 200 

53 SAÚDE 
USF Dr. Geraldo Mendonça 

Uchoa 
1735233611 

9451 - 9452 
ATA 200 

54 SAÚDE USF Dr. Francisco Lopés Ladeira 1735250770 9453 - 9454 ATA 200 

55 SAÚDE 
USF Dr. Athos Procópio de 

Oliveira 
1735250999 

9455 - 9456 
ATA 200 

56 SAÚDE USF Dr. José Rocha 1735250777 9457 - 9458 ATA 200 

57 SAÚDE USF. Dr. Carlos R. Surian 1735211321 9459 - 9460 ATA 200 

58 SAÚDE USF Drª Isabel Etruri 1735250415 9461 - 9462 ATA 200 

59 SAÚDE USF Dr. Carlos Eduardo Bauab 1735221748 9463 - 9464 ATA 200 

60 SAÚDE USF Dr. João Pio Nogueira de Sá 1735250404 9465 - 9466 ATA 200 

61 SAÚDE USF Dr. Olavo Barros 1735234101 9467 - 9468 ATA 200 

62 SAÚDE USF Dr. Milton Maguollo 1735250303 9469 - 9470 ATA 200 

63 SAÚDE USF Dr. Sérgio Banhos 1735217374 9471  - 9472 ATA 200 

64 SAÚDE USF Dr. Armindo Mastrocola 1735220368 9473 - 9474 ATA 200 

65 SAÚDE 
USF Dr. Gesabel C.M de La 

Haba 
1735221105 

9475 - 9476 
ATA 200 

66 SAÚDE USF Dr. Michel Curi 1735233924 9477 - 9478 ATA 200 

67 SAÚDE 
Centro de Espec. Odontológicas - 

CEO 
1735216457 

9479 - 9480 
ATA 200 

68 SAÚDE CENTRO DE ZOONOZES 1735242445 9481 - 9482 ATA 200 

69  SAÚDE CRI   9483 ATA 200 

70 SAÚDE  CRI   9484 ATA 200 

71 SAÚDE Conselho Municipal de Saúde 1735215983 9485 - 9486 ATA 200 

72 SAÚDE CAPS 2 1735319415 

9487 - 9488 - 

9489 - 9490 - 

9491 

GW 208 S 
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 1735243672 9492 GW 208 S  
1735241771 9493 - 9494 GW 208 S  

73 EDUCAÇÃO EMEF ARNALDO ZANCANER 1735211207 

9574 - 9575 - 

9576 - 9577 - 

9578 - 9579 - 

9580 - 9581 

GW 208 S 
 

74 EDUCAÇÃO EMEF OCTACILIO 1735211980 

9582 - 9583 - 

9584 - 9585 - 

9586 - 9587 -

9588 - 9589 

GW 208 S 
 

75 EDUCAÇÃO EMEF IDETTE DE LOURDES 1735237135 

9590 - 9591 - 

9593 - 9594 - 

9595 - 9596 - 

9597 

GW 208 S 
 

76 EDUCAÇÃO 
EMEF Profª. Graciema Ramos da 

Silva  
1735250645 

9598 - 9599 ATA 200  

77 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª. Maria Aparecida 

Carvalho Azarite 
1735211348 

9600 - 9601 ATA 200  

78 EDUCAÇÃO EMEI José Lahud Cury 1735222809 9602 9603 ATA 200  

79 EDUCAÇÃO 
EMEI Caio Eduardo Luis Pereira 

Manchini 
1735241036 

9604 - 9605 ATA 200  

80 EDUCAÇÃO EMEI Albertina Baldo Pereira 1735211338 9606 - 9607 ATA 200  

81 EDUCAÇÃO 
EMEF Prof. José 

D’Oliveira Barreto 
1735223203 

9608 - 9609 ATA 200  

82 EDUCAÇÃO EMEI Antonio Nelson Zancaner 1735252422 9610 - 9611 ATA 200  
83 EDUCAÇÃO EMEI Profª. Cênica Bochi 1735211871 9612 - 9613 ATA 200  

84 EDUCAÇÃO 
EMEF Profª Lázara A. da Silva 

Milhorança 
1735232644 

9614 - 9615 ATA 200  

85 EDUCAÇÃO EMEI Ângelo Carana 1735211303 9616 - 9617 ATA 200  

86 EDUCAÇÃO 
EMEF Prof. Nelson de 

Macedo Musa (PRINCIPAL) 
1735211155 

9618 - 9619 ATA 200  

87 EDUCAÇÃO 
EMEI Prof. Virgílio de Arruda 

Mendes  
1735211461 

9620 - 9621 ATA 200  

88 EDUCAÇÃO 

EMEF Profª Maria Ap. 

Colturato Fernandes 

(PRINCIPAL) 

1735212010 

9622 - 9623 ATA 200 
 

89 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª. Dora de Arruda 

Mendes 
1735211470 

9624 - 9625 ATA 200  

90 EDUCAÇÃO 
EMEF Coronel José Pedro da 

Motta (PRINCIPAL) 
1735212012 9626 - 9627 ATA 200 

 

91 EDUCAÇÃO Projeto ABC do Saber 1735211997 9628 - 9629 ATA 200  
92 EDUCAÇÃO EMEF Prof. Santos Aguiar 1735224328 9630 - 9631 ATA 200  

93 EDUCAÇÃO 
EMEF Profª Darci Helena 

Delgado Januário (PRINCIPAL) 
1735250908 

9632 - 9633 ATA 200  

94 EDUCAÇÃO EMEI Prof. Nardi Ignotti 1735211428 9634 - 9635 ATA 200  

95 EDUCAÇÃO 
EMEI Gabriel Hernandes 

Ferreira 
1735211449 

9636 - 9637 ATA 200  
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96 EDUCAÇÃO 
EMEF Prof. Gastão Silveira 

1735220605 
9638 - 9639 - 

9640 - 9641 ATA 200  

97 EDUCAÇÃO 
EMEF Prof. Waldemar Martins 

Aydar (PRINCIPAL) 
1735233417 

9642 - 9643 ATA 200  

98 EDUCAÇÃO 
EMEF Dr. Armando Prandi 

(PRINCIPAL) 
1735211977 

9644 - 9645 ATA 200  

99 EDUCAÇÃO EMEI Prof. Neuze Baptista 1735211591 9646 - 9647 ATA 200  

100 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª Maria José Brida 

Fedelli 
1735256757 

9648 - 9649 ATA 200  

101 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª. Albertina 

Diogo Espanazzi 
1735211546 

9650 - 9651 ATA 200  

102 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª. Marisa Ap. 

Vera Dervelan 
1735211476 

9652 - 9653 ATA 200  

103 EDUCAÇÃO 
EMEI Profª. Maria Áurea Rosa 

Domingues 
1735211344 

9654 - 9655 ATA 200  

104 EDUCAÇÃO 
EMEI Prof. Carlos 

Alberto Espina 
1735234217 

9656 - 9657 ATA 200  

105 EDUCAÇÃO EMEI Luiza Lourenço da Cruz 1735211509 9658 - 9659 ATA 200  

106 EDUCAÇÃO 
EMEF Prof. Mário 

Juliano Pozetti (PRINCIPAL) 
1735211221 

9660 - 9661 ATA 200  

107 EDUCAÇÃO 
EMEIF Profa. Luzia Ap. Sestito 

Gradella 
1735218538 

9662 - 9663 ATA200  

108 CULTURA Biblioteca Pública Municipal 1735250911 5134 - 5135 ATA 2 FXS  

109 
CULTURA 

Pinacoteca Municipal João 

Nasser 
1735224815 

5138 - 5139 ATA 2 FXS  

110 CULTURA Teatro Municipal Aniz Pachá 1735250950 5136 - 5137 ATA 2 FXS  
111 SMEL Conjunto Esportivo João Crippa 1735250896 2324 - 2325 ATA 2 FXS  

112 
SMEL 

Conjunto Esportivo José Manoel 

Bota 
1735214895 

2326 - 2327 ATA 2 FXS  

113 
SMEL 

Ginásio de Esportes Elba 

Francischelli 
1735250907 

2328 - 2329 ATA 2 FXS  

114 

ASSISTÊNCIA 

CRAS BOM PASTOR 1735214212 

8263 - 8264 - 

8265 - 8266 - 

8267 - 8268 - 

8269 - 8270 

GW 208 S 
 

115 

ASSISTÊNCIA 

FUNDO SOCIAL 1735233317 

8271 - 8272 - 

8273 - 8274 - 

8275 - 8276 - 

8277 - 8278 

GW 208 S 
 

116 

ASSISTÊNCIA 

CORD. INCLUSÃO SOCIAL 1735238259 

8279 - 8280 - 

8281 - 8282 - 

8283 - 8284 - 

8285 - 8286  

GW 208 S 
 

117 

ASSISTÊNCIA 

CENTRO POP 1735217414 

8287 - 8288 - 

8289 - 8290 - 

8291 - 8292 - 

8293 - 8294 

GW 208 S 
 

118 ASSISTÊNCIA CRAS Nosso Teto 1735211005 8295 ATA 200  
119 ASSISTÊNCIA Casa dos conselhos 1735211020 8296 ATA 200  
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120 ASSISTÊNCIA Centro do Idoso 1735243251 8297 - 8298  ATA 200  
121 ASSISTÊNCIA CRAS Imperial 1735220282 8301 - 8302 ATA 200  
122 ASSISTÊNCIA Casa de Passagem (Migrante) 1735250922 8303 - 8304 ATA 200  
123 ASSISTÊNCIA CREAS Sergipe 1735252601 8305 - 8306 ATA 200  
124 ASSISTÊNCIA CRAS Juca Pedro 1735243566 8307 - 8308 ATA 200  

125 

ASSISTÊNCIA 

CEUS 1735252425 

8299 - 8300 - 

8309 - 8310 - 

8311 - 8312 

ATA 200 
 

126 ASSISTÊNCIA Conselho Tutelar 1735216040 8238 PABX SEMAS 
 

 

 

 

 

 

TERMINAIS IP 

QTD. SECRETARIA LOCAL  RAMAIS IP PABX 

1 ADMINISTRAÇÃO PORTARIA - PAÇO MUNICIPAL 9260 172.16.3.06 

2 ADMINISTRAÇÃO RH - PAÇO MUNICIPAL 9174 172.16.3.03 

3 ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - PAÇO MUNICIPAL 9147 172.16.2.240 

4 ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO - PAÇO MUNICIPAL 9145 172.16.2.239 

5 ASSIST. SOCIAL SEMAS 8230 192.168.63.162 

6 COMUNICAÇÃO COMUNICAÇÃO - PAÇO MUNICIPAL 9169 172.16.2.245 

7 CONT. PÚBLICAS LICITAÇÃO - PAÇO MUNICIPAL 9140 172.16.3.0 

8 CONT. PÚBLICAS LICITAÇÃO - PAÇO MUNICIPAL 9160 172.16.2.255 

9 EDUCAÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 9501 192.168.45.122 

10 EDUCAÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 9530 192.168.45.123 

11 FINANÇAS FINANÇAS - PAÇO MUNICIPAL 9179 172.16.2.232 

12 FINANÇAS FISC. TRIBUTOS - PAÇO MUNICIPAL 9110 172.16.3.10 

13 FINANÇAS CENTRAL 2 - PAÇO MUNICIPAL 9152 172.16.3.08 

14 FINANÇAS CENTRAL 1 - PAÇO MUNICIPAL 9129 172.16.3.07 

15 FINANÇAS CADASTRO - PAÇO MUNICIPAL 9175 172.16.3.05 

16 FINANÇAS FINANÇAS - PAÇO MUNICIPAL 9195 172.16.3.02 

17 FINANÇAS FINANÇAS - PAÇO MUNICIPAL 9141 172.16.3.01 

18 GABINETE GABINETE - PAÇO MUNICIPAL 9180 172.16.2.251 

19 GABINETE GABINETE - PAÇO MUNICIPAL 9111 172.16.2.250 

20 GABINETE GABINETE - PAÇO MUNICIPAL 9155 172.16.2.249 

21 GABINETE GABINETE - PAÇO MUNICIPAL 9114 172.16.2.248 

22 GABINETE GABINETE - PAÇO MUNICIPAL 9151 172.16.2.241 

23 GABINETE GUARDA CIVIL 5300 192.168.71.109 

24 SMIT INFORMATICA - PAÇO MUNICIPAL 9190 172.16.3.13 
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25 SMIT INFORMATICA - PAÇO MUNICIPAL 9187 172.16.3.11 

26 SMIT INFORMATICA - PAÇO MUNICIPAL 9157 172.16.3.11 

27 SMIT INFORMATICA - PAÇO MUNICIPAL 9159 172.16.3.69 

28 SMIT INFORMATICA - PAÇO MUNICIPAL 9188 172.16.3.72 

29 JURIDICO JURIDICO - PAÇO MUNICIPAL 9156 172.16.3.04 

30 OBRAS OBRAS - PAÇO MUNICIPAL 9125 172.16.2.254 

31 PLANEJAMENTO PLANEJAMENTO - PAÇO MUNICIPAL 9193 172.16.2.252 

32 SAÚDE SECRETARIA DE SAÚDE 9307 192.168.31.68 

33 SAÚDE SECRETARIA DE SAÚDE 9321 192.168.31.66 

34 SAÚDE SECRETARIA DE SAÚDE 9325 192.168.31.63 

35 SAÚDE SECRETARIA DE SAÚDE 9355 192.168.31.64 

36 SEMDET SEMDET - PAÇO MUNICIPAL 9166 172.16.2.247 

37 SEMDET SEMDET - PAÇO MUNICIPAL 9181 172.16.2.246 

38 SEMDET POUPA TEMPO 9790 192.168.110.238 

39 SEMDET POUPA TEMPO 9793 192.168.110.238 

40 TRÂNSITO SECRATARIA DE TRÂNSITO 9126   

41 TURISMO TURISMO 9199 172.16.2.243 

 

 

 

3.2. DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET, DA PROTEÇÃO CONTRA 

ATAQUES DISTRIBUÍDOS DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO (ANTI-DDOS) e DO SERVIÇO DE 

MONITORAMENTO DE ATIVOS DE REDE: 

 

*DO LINK: Acesso bidirecional e simétrico com largura de banda de 01 Gbps conforme Anexo 2 - 

Tabela 1 com especificações mínimas deste item e seus subitens 

 

3.2.1. O acesso deve ser fornecido obrigatoriamente por fibra óptica  

3.2.2. Acesso bidirecional (trafegar nos dois sentidos); 

3.2.3. Acesso simétrico (mesma velocidade nominal nos dois sentidos); 

3.2.4. Velocidade mínima de 96,8% da velocidade nominal; 

3.2.5. Disponibilidade média mensal de 99,2% (SLA); 

3.2.6. A CONTRATANTE não terá qualquer tipo de limitação quanto a quantidade (em bytes) e 

conteúdo da informação trafegada no acesso;  

3.2.7. Possuir taxa de perda de pacotes menor ou igual que 1%; 

3.2.8. Latência média de 10 ms (do endereço da CONTRATANTE até o ponto de troca de tráfego 

do IX.br mais próximo); 

3.2.9. Fornecimento mínimo de um /29 para endereços IPv4 e um /48 para endereços IPv6; 

3.2.10. Configuração de no mínimo 2 (dois) servidores DNS (domain name server) para o domínio 

http://www.catanduva.sp.gov.br/; 

3.2.11. A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviço 

Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 

3.2.12. A CONTRATADA deverá ser um sistema autônomo e participante de qualquer ponto de 

troca de tráfego do IX.br; 

3.2.13. Central de Atendimento 24 horas por dia, 365 dias por ano através de um número 0800; 

3.2.14. Início de atendimento máximo em caso de defeito de até 4 horas; 
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3.2.15. A contratada deverá possuir backbone de fibra óptica próprio com conexão com pelo menos 

1 (um) PIX (ponto de interconexão) de qualquer PTT (ponto de troca de tráfego) do IX.br. Quando 

da assinatura do contrato, poderá ser exigido do licitante vencedor documento comprovando o 

atendimento do exigido neste subitem. 

3.2.16. A disponibilidade mensal deve ser maior ou igual a 99,7% (noventa e nove inteiros e sete 

décimos por cento). 

3.2.17. O roteador será fornecido pela CONTRATADA com instalação, configuração e gerência; 

3.2.18. A configuração será executada para que a rede de computadores da CONTRATANTE possua 

acesso à internet.  

3.2.19. Possuir a quantidade mínima necessária de memória que atenda a velocidade e 

funcionalidades deste item, em conformidade com as recomendações do fabricante; 

3.2.20. Possuir 1 (uma) porta WAN e 1 (uma) porta LAN ambas 10/100/1000 Mbps compatíveis 

com o padrão IEEE 802.3;  

3.2.21. Possuir protocolo de gerenciamento SNMP e MIB-II implementados em conformidade com a 

RFC 1157 e RFC 1213, respectivamente; 

3.2.22. Todos os roteadores deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda 

completamente ocupada, sem exceder a 80% de utilização de CPU e memória; 

3.2.23. Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – 

ANATEL; 

3.2.24. A CONTRATANTE disponibilizará os seguintes recursos para instalação do(s) equipamento(s) 

a infraestrutura:   

3.2.24.1.  Tomada elétrica tripolar com tensão estabilizada 110V ou 220V; 

3.2.24.2. Tubulação (dutos) desobstruída com fio guia; 

3.2.25. Toda a infraestrutura externa para a instalação, ativação e equipamentos (Cabos, equipamentos, 

conectores, etc.) do Link Dedicado de Acesso à Internet dedicado não deverá possuir qualquer 

ônus para a CONTRATANTE. 

3.2.26. Prazo de instalação é de 14 dias. 

 

3.2.27. A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE acesso a portal WEB com no 

mínimo as seguintes informações: 

3.2.27.1.  Identificação do ponto de acesso e respectivo número do acesso; 

3.2.27.2.  Velocidade do acesso; 

3.2.27.3.  Informações do tráfego de entrada e saída; 

3.2.27.4.  Taxa média de ocupação do link (throughput); 

3.2.27.5.  Visualização de gráfico detalhando a utilização da banda. 

3.2.28.    A solução de gerência da rede da CONTRATADA deverá atuar de forma proativa, de 

acordo com o Nível de Serviço (SLA), realizando o acompanhamento dos defeitos e 

desempenho do serviço; 

3.2.29.   Manter o controle da segurança física e lógica de seus ambientes operacionais, 

estabelecendo as políticas de segurança a serem aplicadas aos serviços de telecomunicações 

contratados; 

3.2.30.   Quando solicitada, a CONTRATADA deverá demonstrar para análise as configurações dos 

roteadores instaladas no ambiente da CONTRATANTE; 

3.2.31.   A qualquer momento poderão ser efetuada alteração na localização geográfica (endereço), 

velocidade da localidade o, sujeitando-se as partes ao reequilíbrio econômico financeiro que se 

demonstrar necessário à continuidade da prestação do serviço contratado. 

3.2.32.   A CONTRATADA deve fornecer soluções escaláveis, possibilitando alterações nas bandas 

de transmissão, configurações e tecnologias. 

3.2.33. As despesas decorrentes da ativação do objeto contratado, nos respectivos locais de prestação 

dos serviços, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

3.2.34.  No momento da ativação do circuito, as localidades deverão ser vistoriadas, a fim de se 

mensurar a necessidade de obras civis para execução da rede interna (até o local da instalação 



 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 27 | 46 

dos roteadores), quando necessária. Se forem encontrados problemas que necessitem de obras 

civis, a CONTRATADA deverá submeter a CONTRATANTE por escrito. 

 

* DA PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DISTRIBUÍDOS DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO (ANTI-

DDOS) 

3.2.35. A segurança da informação está entre os principais itens de discussão das organizações 

governamentais, motivados, essencialmente, pelo crescente número de diferentes ataques 

cibernéticos destinados a portais e serviços entregues pela prefeitura. Esta solução possui como 

características a combinação de técnicas de detecção de ameaças e mitigação de ataque DDoS 

para bloqueá-lo e também para manter o time de segurança/rede informado sobre o tráfego 

malicioso. Devido a criticidade da segurança dos dados,  tendo ainda em vista o atendimento 

da LGPD (A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709/2018), faz-se necessária a 

aquisição de software que monitore e evite acessos indevidos aos dados do paço municipal 

com as características descritas nos anexos que se seguem. 

 

3.2.36. Identificação dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução: 

a) Prover solução de segurança da informação moderna e eficiente;  

b) Prover solução de segurança que disponibilize as condições plenas para a execução das 

ações da PREFEITURA embasadas em Tecnologia da Informação, com performance, 

segurança e disponibilidade adequadas, garantindo à infraestrutura de TI a capacidade 

adequada para melhor atender as necessidades de negócio; 

d) Prover solução de segurança da informação capaz de detectar, bloquear e notificar 

tráfego malicioso para os administradores da rede;  

e) Prover solução de segurança robusta, capaz de atender as demandas sazonais do negócio;  

f) Prover solução de segurança que permita a criação de serviços de segurança da 

informação que suportem os programas e políticas do Ministério. 

g) Possuir proteção contra ataques distribuídos de negação de serviço (DDoS na sigla em 

inglês) que atendam aos seguintes requisitos:  

h) Proteção contra ataques de Volumes Massivos;  

i) Proteção contra ataques do tipo Exaustão de Recursos;  

 ) Será aceito o modo de mitigação “ lways On”  

 

 

3.2.37.  Estimativa do volume de bens e/ou serviços da demanda: 

Esse tipo de solução é composta por hardware e software entregues em servidor dedicado da 

contratada e entregue através de seus circuitos até a prefeitura, além de suporte técnico 

especializado para atualização, suporte e garantia para 12 (doze) meses. Abaixo a volumetria 

necessária para sustentar o ambiente da PREFEITURA DE CATANDUVA – SP. 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Quantidade de tráfego SUJO a ser mitigado 

pela solução 

10 Gbps ou 27M PPS 

 

 

Quantidade de tráfego LIMPO a ser 

encaminhado pela solução 

1 Gbps 

 

 

Quantidade de links de 10 Gbps a serem 

protegidos pela solução  

1 Link 
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3.2.38.  A solução deve possuir a capacidade de criar e analisar a reputação de endereços IP, 

possuindo base de informações própria, gerada durante a filtragem de ataques, e interligada 

com os principais centros mundiais de avaliação de reputação de endereços IP;  

3.2.39.  A contratada deve possuir ao menos 1 (um) centro de limpeza, cada um com capacidade de 

mitigação de 10 Gbps; 

3.2.40.Caso o volume de tráfego do ataque ultrapasse as capacidades de mitigação especificadas ou 

sature as conexões do AS, devem ser tomadas contramedidas tais como aquelas que 

permitam o bloqueio seletivo por blocos de IP de origem no AS pelo qual o ataque esteja 

ocorrendo, utilizando técnicas como Remote Triggered Black Hole; 

3.2.41.  As funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques devem ser mantidas 

em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da 

semana, no período de vigência contratual; 

3.2.42.A contratada deve realizar a detecção de ataques em até 15 (quinze) minutos; 

3.2.43.  A mitigação dos ataques deverá ser feita desviando-se o tráfego do enlace contratado, 

realizando-se a “limpeza” do tráfego suspeito e devolvendo-se o tráfego considerado “limpo” 

ao link da Prefeitura; 

3.2.44.  As ocorrências de tais ataques devem ser reportadas mensalmente a Prefeitura, indicando a 

data e hora do início do ataque, data e hora do início de atuação para eliminação ou mitigação 

do mesmo e data e hora do término do ataque (todos os horários seguem o horário de 

Brasília), se possível, o IP (ou IPs); 

3 2 45   Sendo o serviço de “limpeza” de tráfego um recurso compartil ado entre os diversos clientes 

da solução AntiDDoS da operadora, exige-se que a mesma disponha de uma capacidade 

mínima de tratamento de 10Gbps full-duplex. 

 

* DO SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE ATIVOS DE REDE: 

3.2.46.  A sustentação de infraestrutura é um serviço especializado e continuado que visa apoio ao 

monitoramento, suporte, organização, desenvolvimento, implantação, manutenção e 

sustentação da infraestrutura de TIC, abrangendo também a execução de rotinas periódicas, 

orientação e esclarecimento de dúvidas, registro, análise, diagnóstico e atendimento de 

solicitações de usuários dos diversos recursos tecnológicos disponíveis no âmbito da 

organização, de forma a garantir a disponibilidade da infraestrutura de TIC necessária ao 

funcionamento dos sistemas da instituição. Devido a criticidade da segurança dos dados,  

tendo ainda em vista o atendimento da LGPD (A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

Lei nº 13.709/2018), faz-se necessária a aquisição de software que monitore e evite acessos 

indevidos aos dados do paço municipal com as características descritas nos anexos que se 

seguem. 

 

3.2.47.  Realizar o monitoramento proativo do ambiente de infraestrutura de TI da PREFEITURA DE 

CATANDUVA- SP, visando detectar queda de desempenho, indisponibilidade de serviços ou 

problema de infraestrutura; 

3.2.48.  Revisar e propor melhorias na ferramenta Zabbix e na ferramenta Grafana, por meio da equipe 

Avançada; 

3.2.49.  Cadastrar e manter os serviços e ativos de infraestrutura do CONTRATANTE na solução de 

monitoramento; 

3.2.50.  Emitir alertas, preferencialmente de forma automática, observando os meios e o plano de 

comunicação, estabelecidos pelo CONTRATANTE; 

3.2.51.  Realizar tarefas rotineiras, quando definidas pelo CONTRATANTE, visando verificação de 

serviços não passíveis de automação pela solução de monitoramento; 

3.2.52.  Desconsiderar os eventos do tipo Information, salvo se existir procedimento específico 

definido pelo CONTRATANTE; 

3.2.53.  Propor, para aprovação pelo CONTRATANTE, procedimentos para os eventos para os quais 

não existam rotinas de atuação pré-estabelecidas; 
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3.2.54.  Manter atualizado o inventário dos equipamentos instalados no CPD do CONTRATANTE, 

incluindo suas seções e subseções se necessário com apoio das equipes locais no que não 

puder, comprovadamente, ser realizado remotamente pela CONTRATADA; 

3.2.55.  Os ativos do monitorados são os que suportam gerenciamento através de protocolo SNMP; 

3.2.56.  Fornecer informações sobre indisponibilidade de ativos, serviços de TI e circuitos de 

comunicação de forma a subsidiar as atividades das Centrais de Serviços de TI do 

CONTRATANTE, publicando avisos de indisponibilidade na solução de gerenciamento de 

serviços de TI do CONTRATANTE bem como as ferramentas de comunicação instantâneas 

definidas no Plano de Comunicação; 

3.2.57.  Os serviços técnicos em geral, bem como os de monitoramento, deverão ser executados de 

forma ininterrupta, em regime 24 x 7 (vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana), 

nas dependências da CONTRATADA; 

3.2.58.  O parque de equipamentos do CONTRATANTE está atualmente distribuído principalmente 

no Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 - Centro, Catanduva - SP, 15800-031; 

3.2.59.  Não haverá prestação de serviços pela CONTRATADA nas dependências das seções e 

subseções do CONTRATANTE, mas apenas serviços prestados remotamente ou, quando 

imprescindível e previamente autorizado, a partir das dependências do CONTRATANTE; 

3.2.60.  A interligação do ambiente computacional da CONTRATADA ao ambiente computacional do 

CONTRATANTE será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus 

adicionais ao CONTRATANTE; 

3.2.61.   Nos acessos dos profissionais indicados pela CONTRATADA para prestação dos serviços ao 

ambiente do CONTRATANTE deverá ser garantida identificação pessoal unívoca e 

intransferível dos profissionais. 

3.2.62.   Os serviços de monitoramento, deverão ser executados de forma ininterrupta, em regime 24 x 

7 (vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana), nas dependências da 

CONTRATADA; 

3.2.63.  A CONTRATADA deverá disponibilizar um Centro de Atendimento único para recebimento 

dos chamados através de e-mail, website, telefone fixo, a ser configurada de acordo com os 

níveis de atendimentos contidos deste anexo; 

3.2.64.  A CONTRATADA deve dispor de serviço de suporte técnico em regime de plantão 24x7, 

para atendimentos emergenciais; 

3.2.65.  Os serviços objeto deste anexo deverá ser prestados pela CONTRATADA durante o período 

de expediente de trabalho do Município, ou seja, de segunda as sextas-feiras das 7h às 17h, 

excetuando-se neste os serviços de monitoramento da infraestrutura do datacenter, estes a 

serem executados no modo 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana); 

3.2.66.  Caso seja necessária a execução de algum atendimento de manutenção preventiva (remoto ou 

local) por iniciativa da CONTRATADA e que venha a afetar a disponibilidade de algum 

serviço, a mesma deverá avisar o Responsável de Tecnologia da Informação do 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. O 

CONTRATANTE poderá adiar o atendimento e agendar um novo horário. Neste caso o 

período adiado deverá ser registrado pela CONTRATADA; 

3.2.67.  É obrigação da CONTRATADA manter sigilo absoluto sobre os dados, senhas e login´s 

disponibilizados pela CONTRATANTE durante o período de vigência contratual sob pena de 

aplicação das penalidades previstas em LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018; 

3.2.68.  A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer 

irregularidades que venham a ocorrer em função da execução dos serviços;  

3.2.69.  A CONTRATANTE deverá comunicar ao Suporte Técnico da Empresa sobre qualquer 

problema que venha a ocorrer com o a disponibilidade dos serviços. 

 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1. Referente ao Lote 01 
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As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para fins de comprovação da Qualificação Técnica:  

4.1.1.Pelo menos, um Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando ter executado, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, 

o Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC (fixo-fixo ou fixo-móvel), nas modalidades Local, 

Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) em pelo menos 5% (cinco 

por cento) do quantitativo de minutos estimado, por este Termo de Referência; 

4.1.2. A Licitante deverá apresentar:  

a) atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente; e  

b) o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos 

serviços objeto deste Termo, subscrito pela Anatel. Comprovante de aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto, outorgada pelo poder 

concedente (ANATEL), tais como Certificado para exploração de SCM (Serviço de 

Comunicação Multimídia), SRTT (Serviço de Rede de Transporte de Telecomunicações) ou 

SLE (Serviço Limitado Especializado) nas modalidades de serviços de circuito e de rede 

especializados, emitidos pela ANATEL. 

4.1.3.  Experiência na execução de serviços de monitoramento de infraestrutura de TI/TELECOM em 

ambiente computacional com: ativos físicos de infraestrutura de TI/TELECOM (qualquer 

equipamento de TI não utilizado diretamente por usuário final, tais como Switches Ethernet e 

FC, servidores de rede físicos, blade servers, unidades de armazenamento, etc.); servidores 

virtuais utilizando sistemas operacionais Linux e Windows; instâncias de banco de dados; 

unidades de armazenamento de dados (storage); equipamento de segurança digital (firewall) de 

alta disponibilidade; 

4.1.4. Experiência em monitoramento de infraestrutura de TI/TELECOM em ambiente computacional e 

serviços de TI com utilização de ferramenta automatizada; 

4.1.5. Poderão ser aceitos a soma de atestados para comprovação das quantidades exigidas, em períodos 

concomitantes ou não. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

ANEXO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se 

tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 

sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 

empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

1.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de 

documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União (INSS);  

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 

aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 

Negativa. 

 

3) HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

a) A empresa vencedora deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando ter executado, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, o Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC (fixo-fixo ou fixo-móvel), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional 

(LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) em pelo menos 5% (cinco por cento) do quantitativo de minutos 

estimado, por este Termo de Referência; 

a1) A empresa vencedora deverá apresentar atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; e  

b) o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços objeto 

deste Termo, subscrito pela Anatel. Comprovante de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto, outorgada pelo poder concedente (ANATEL), tais como Certificado para exploração de 

SCM (Serviço de Comunicação Multimídia), SRTT (Serviço de Rede de Transporte de Telecomunicações) ou SLE 

(Serviço Limitado Especializado) nas modalidades de serviços de circuito e de rede especializados, emitidos pela 

ANATEL. 
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c)  Experiência na execução de serviços de monitoramento de infraestrutura de TI/TELECOM em ambiente 

computacional com: ativos físicos de infraestrutura de TI/TELECOM (qualquer equipamento de TI não utilizado 

diretamente por usuário final, tais como Switches Ethernet e FC, servidores de rede físicos, blade servers, unidades 

de armazenamento, etc.); servidores virtuais utilizando sistemas operacionais Linux e Windows; instâncias de banco 

de dados; unidades de armazenamento de dados (storage); equipamento de segurança digital (firewall) de alta 

disponibilidade; 

d) Experiência em monitoramento de infraestrutura de TI/TELECOM em ambiente computacional e serviços de TI 

com utilização de ferramenta automatizada; 

e) Poderão ser aceitos a soma de atestados para comprovação das quantidades exigidas, em períodos concomitantes 

ou não. 

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão Negativa de Falência/Recuperação Judicial (exceto se for apresentado o plano de recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula 50
2
 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 

(noventa) dias da apresentação das propostas. 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando que conforme 

Anexo III;  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 

c) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 

14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de 

que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço 

que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do 

Município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

                                    
2
 SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase 

de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 3.9 

do edital; 

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 

que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

ANEXO III - Modelo de Declaração  
 

 

Ao 

PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE CATANDUVA  

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as penas da Lei, 

que: 

a. Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, i da lei nº 14.133/2021); 

b. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, iv da lei nº 14.133/2021); 

c. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da lei nº 14.133/2021); 

d. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, xxxiii, da constituição federal 

(art. 68, vi da lei nº 14.133/2021);  

e. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos iii e iv 

do art. 1º e no inciso iii do art. 5º da constituição federal; 

f. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

g. Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de 

que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço 

que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo diário oficial do 

município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  

h. No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i. No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos § 4º e seguintes todos do artigo 3º da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

j. Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da lei nº 14.133/2021 e item 3.9 

do edital; 

k. Está ciente sobre a observação das disposições da lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (lei geral de 

proteção de dados pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 

que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

ANEXO IV - Modelo de Declaração art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 

 

 

Ao 

PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE CATANDUVA  

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as penas da Lei, 

que, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da licitação não celebrou contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 

3º, II), sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assumo inteira 

responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xc/2024 

 

ANEXO V – Modelo de Proposta Readequada. 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

DADOS DO LICITANTE 

Proponente: 

CNPJ 

Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado     

CEP:                         FONE:                                 

e-mail institucional:                                                                  

e-mail pessoal: 

Responsável pela assinatura da Ata: 

Nome: 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Data de Nascimento: 

Profissão: 

RG: 

CPF: 

Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado:     

Dados Bancário da pessoa jurídica: 

Banco: 

Agência:  

Conta: 

 

 

Anexar a planilha constante no termo de referência com os valores atualizados conforme o último lance 

registrado. 

 

 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 

 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA, com sede à Praça Conde Francisco Matarazzo nº 01,  Centro, 

CEP 15.800-031, CATANDUVA/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.122.603/0001-02, neste ato representada 

pela Prefeito, Sr. Prefeito Municipal PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA, brasileiro, solteiro, religioso, 

portador do RG n° 19.332.569 SP/SSP e inscrito no CPF sob n°106.434.738-07, nascido em 06/11/1966, residente e 

domiciliado à Condomínio Marcilio Patriani, Rua Pará, 433, Apto 112, 11° andar, Centro, CEP 15800-040, na 

cidade de Catanduva/SP, junto a  SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, 

representada por (qualificação completa), doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa (nome da pessoa 

jurídica com qualificação completa), doravante designado CONTRATADO,  neste ato representada por 

(qualificação completa e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024/07/12432 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº X33/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em prestação de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado – STFC, através de Entroncamento IP(SIP TRUNK), nas modalidades local, longa distâncias 

nacional intra-regional, longa distância nacional, inter-regional, acessos de terminais individuais, serviço de rede 

inteligente(0800), serviço de comunicação multimídia (SCM)  de acesso à internet dedicado com serviço de 

gerência, proatividade e serviço de proteção contra ataques DOS/DDOS e comunicação multimídia, implementação, 

operação e manutenção de 1(um) link de acesso dedicado e exclusivo entre a Prefeitura do Município de Catanduva 

e a rede mundial de computadores, através de fibra óptica, na velocidade de 01 GB, em conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, nos termos das empresas outorgadas pela 

Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

1.2. Objeto da contratação: 

Anexar a planilha constante no termo de referência com os valores atualizados conforme o último lance 

registrado/HOMOLOGADO. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:O Termo de 

Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e Eventuais anexos dos 

documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, podendo ser 

prorrogado por igual período, conforme termo da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e Decreto nº 

8.544/2023. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas iguais, sendo a primeira após a completa instalação das peças, 

equipamentos e instalação e a segunda após a completa desmontagem. 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado a saber: Banco, Agência e conta. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias consecutivos, após o recebimento da nota 

fiscal, devidamente vistada e atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato. 

 5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

5.3.3. Será considerado atraso no pagamento, se decorridos 02 (dois) meses do prazo constante no item 5.3.1, não 

houve adimplemento pela Administração, o que acarretará juros de 0,5% ao mês, multa de 10% sobre o valor da 

nota fiscal, bem como atualização monetária através do I.P.C.A. 
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6.1.5 Não será aplicado o disposto no item 5.3.3 em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência e no Decreto n.º 8.544/2023. Quando houver glosa parcial 

do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas na contratação;  

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 40 | 46 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em _____. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal nº 

8544/2023; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação dos 

serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida 

a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
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7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada  desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente possuir 

domicílio ou sede no município de Catanduva; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – DO CUMPRIMENTO DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N° 13.709/2018   

9.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização a

dministrativa, civil e criminal. 

9.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a que tem acesso 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

contratual. 

9.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individu

ais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por 

inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.4.A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) hor

as qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.5.1.  A comunicação que trata o item 9.5, deverá conter: 

a) Breve relato dos fatos e descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

b) Informações sobre os titulares envolvidos;  

c) Informação sobre as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;  

d) Os riscos relacionados ao incidente;  

e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e  

f)  As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo causado.  

 

9.6. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 

nesta cláusula. 

9.6.1.    O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos o mais absoluto dever 

de sigilo. 

9.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
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atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle 

administrativo, etc. 

9.8. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções 

e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as 

cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los 

para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

9.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de 

acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 

k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133/2021. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 
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11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
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12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente exercício –                 

U.E. 02.15.01, F.P. 04.122.0002.2013, C.E. 3.3.90.40.24, FICHA 642, F.R 01, Código de Aplicação 110.000 para o 

item 01; e C.E. 3.3.90.40.99, FICHA 642, F.R 01, Código de Aplicação 110.000 para o item 02.     

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Catanduvapara dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da Secretaria CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- Nome e CPF                                                                                         2- Nome e CPF 


